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Sessão de  17  janeiro  de 19  90	 ACÓRDÃO N2  101-79.683

Reauson g - 95.275 - IRPJ - EX: 1986

Recorrente - ITALMAGNÉSIO NORDESTE S/A.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS (MG) .

IRPJ - Não se conhece do recurso, sen-
do perempta a impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 -

recurso interposto por ITALMAGNÉSIO NORDESTE S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer

do recurso, por perempta a impugnação, nos termos do relatório e vo-

to que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 17 de janeiro de 1990

URGL-PEE'RA LePES	 - PRESIDENTE

:„/„. „
CRII'ãl ÓVÃO1 ° ,, H_IETA DE PAIVA	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONào	 SO FERREIR Á DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: ej, 4 	 ZENDA NACIONAL
4	 JU N ft',.‘11J

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS „ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL

SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ E-

DUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9:	 95.275

ACORDÁON9:	 101-79.683

RECORRENTE : ITALMAGNnSIO NORDESTE S/A.

RELATõRI 

Pela impugnação de 12.08.88 (f is. 1), Italmagnésio '

Nordeste S.A., dizendo-se isenta de tributação, insurge-se contra

"Avisos de Cobrança" do crédito tributário "suplementar" de 	 que •:

tomou ciência em 18.12.87 (AR - fis, 9).

A autoridade singular, pelo ato de fls. 61/62, 	 não -

conhece da impugnação por intempestiVa.

Ciente em 18.07.89, a interessada interpõe o recurso

de fls. 69, onde, em nome do principio da economia processual,quer

que este Conselho aprecie o mérito da impugnação, tida por intem,

pestiva na instância singular.

Á/lfr

2 o relatOrio.
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VOTO.	 ._

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relatar;

A jurisprudência deste Conselho é tranquila quan-

do afirma que não,Setoma conhecimento do recurso quando perempta

for a impugnação.

É nem poderia ser de outra forma. A finalidade do

contencioso é compor litígio instaurado com a impugnação da exi-

gência (Art. 14 do Decreto 70.235/72). O artigo 15 do mesmo di

ploma dispõe que a impugnação deve ser apresentada no prazo de

30 dias. Assim,inexistindo impugnação, inexiste litígio e,	 em

conseqüência, nada há", para ser julgado.

No caso, a impugnação2 agosto de 1988 insurge-se

contra crédito lançado em dezembro de 1987. A intempestividade é

flagrante.

Pelo exposto, sendo perempta a impugnação, não to

mo conhecimento do recurso.

É o meu voto.

)CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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